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MENSAGEM DO PROJETO DE LEI No 026/2018 

Encarninhamos a vossa Excelência e, por seu intermédio, aos ilustres Pares na 
Cãrnara Municipal de Alfredo Chaves, o apenso Projeto de Lei no 026/2018, que "aprova o 
Piano 	Municipal 	de 	Saneamento 	Básico 	e 	dispOe 	sobre 	a 	Poiltica 	Municipal 	de 
Saneamento Bäsico e dá outras providéncias'. 

0 Projeto de Lei Municipal n° 026/2018, tern por objetivo aprovar o Piano Municipal 
de Saneamento Bãsico e instituir a PoiItica Municipal de Saneamento Básico, que vai 
estabelecer princIpios, diretrizes, objetivos, instrurnentos e normas legais e técnicas em 
prol da gestao integrada e associada, bern coma do gerenciarnento dos servicos de 
saneamento básico, buscando, corn isso, propiciar a aperfeiçoamento de todo a Setor de 
Saneamento Básico dos Municipios. 

Para 	tanto, 	a 	Projeto 	de 	Lei, 	foi 	elaborado 	em 	conformidade 	corn 	a 	Lei 
Compiementar Federal n.° 95, de 26 de fevereiro de 1998 (Lei de Elaboracao de Leis - 
LEL) que Inicialmente, procura disciplinar de forma concisa e encadeada, as principios, 
as 	diretrizes 	e 	as 	abjetivos, 	que 	constituem 	a 	espirito 	da 	Poiltica 	Municipal 	de 
Saneamento Básico. 

Em continuidade, a Projeto de Lei em apreca busca trazer as instrumentos legais 
que asseguram a sua efetividade norrnativa, assim coma a governança institucional 
responsável pela gestao e pelo gerenciamento do setor de saneamento básico. Por 
conseguinte, 	a 	instrurnento 	também 	disciplina 	os 	elernentos 	de 	gestao, 	que 	são: 
pianejamento, 	reguiação, 	fiscalização, 	controle 	social 	e 	sustentabilidade 	financeira, 
sejam em nivel local ou em ambiência de cooperação federativa, para efetiva realização 
dos servicos de saneamento bésico, sem prejuizo de estatuir o ordenamento legal do 
gerenciamento do setor cornpetente. 

Importante salientar que, a prazo limite para que as municipios brasileiros tivessem 
seus pianos de saneamenta básico concluidos e aprovados era de 31 de dezembro 2017 
e que a nao cumprimento do prazo estabelecido seria fatal, ficando as rnunicIpios 
impossibilitados de captarem recursos de qualquer origem para investimento voltado 
para a saneamento básico. 

Neste contexto, a Municipio de Alfredo Chaves, contava corn a parceria da 
FUNASA e da Universidade Federal Fiuminense para a elaboracaa dos estudos e a 
construçao do Piano Municipal de Saneamento Básico, porém, par questOes que fogem 
da aicada desse MunicIpia, a referida Universidade não concluiu os estudas em tempo 



IN 

PREFEITURA DE 	 - 

Id  
ALFREDOCHAVES 	 C'14"rl  M"IOPAI de Alfredo 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 	 - ES FLHA N_ 

L.LL., 	iu e, no exercicio de 2017, fato que, naquele momenta, impossibilitaria a 
cumprimento do prazo legal par parte desse MunicIpia. Ocorre que, sabendo das 
consequencias/penalidades que a Fader Pübiico Municipal se enquadraria em caso de 
nao cumprimento do prazo, uma equipe de agentes pUblicos municipais eiaborou a 
minuta do Piano Municipal de Saneamento Básico, utilizando parcialmente as estudos já 
produzidos peia Universidade Federal Fluminense e encaminhamos a Projeto de Lei 
Ordinária n° 039/2017 a Egregia Cämara Municipal de Alfredo Chaves, que resultou na 
aprovacão da Lei Ordinária n° 633, de 28 de dezembro 2017. 

Após toda tramitacao acima supramencionada, a Governo Federal, através do 
Decreto n° 9.254, publicado no dia 29 de dezembro de 2017, prorrogou a prazo para 
conciusão e adequaçao dos Pianos Municipais de Saneamento Básico ate a dia 31 de 
dezembro de 2019. 

Em via de conseguência, a Universidade Federal Fluminense e a FUNASA, a partir 
de janeiro do corrente ano, reestabeieceram a parceria corn a MunicIpia de Alfredo 
Chaves, objetivando a conciusão dos estudos para a elaboracao do entãa Piano 
Municipal de Saneamento Básico, a qua] foi finalizado e apresentado. Apôs a elaboracao 
do documento, foi convocada uma audiência Pübhca no dia 18 de setembro de 2018, 
para ser realizada no dia 03 de outubro de 2018, conforme se comprova par meio do 
editai, da lista de presenca e da ata da referida Audiência, cujas côpias seguem anexas. 

Dessa forma, diante das justificativas apresentadas. e corn a aprovaçao do 
presente Projeto de Lei, a Lei Ordinária n° 633/2017 restará totaimente revogada. 

Destarte, acreditando no espirito pCiblico da Calenda Casa de Leis, esperamos 
contar corn a participaçaa dos nobres Vereadores no acolhimento do projeto em tela, 
para que seja apreciado, discutido e aprovado na Integra. 

Estas são as razOes da presente preposicão. 

Antecipadamente agradecemos a atençao de Vossa Excélencia e dignos pares na 
apreciaçao e aprovaçao deste projeta, conforme preceitua a Art. 87 da lei Organica 
Municipal. 

Alfredo Chaves (ES), 29 de novembro de 2018. 

FE FAYETTE 
PREFEITO MUNICIPAL 



PROJETO DE LEI No 026/2018 

EMENTA: Aprova a Piano Municipal de 
Sanearnento Básico e dispOe sabre a Politica 
Municipal de Saneamento Básico, e dá outras 
providências. 

O PODER EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE ALFREDO CHAVES, Estado do Espirito 
Santo, faz saber que a PODER LEGISLATIVO do MunicIpio de Alfredo Chaves (ES) 
aprovou e a Chefe do Poder Executivo sanciona a seguinte Lei: 

TITULO I 

DIsPosIçOEs 

GERAIS CAPITULO I 

DIspoSIcOEs PRELIMINARES 

Art. 1 0 . Esta Lei aprova a Piano Municipal de Saneamento Básico, institui a Politica 
Municipal de Saneamento Bàsico, e dispOe sabre as suas definiçOes, principios, 
diretrizes. objetivos e instrumentos, assim coma estabeiece normas sabre a gestao e 
a gerenciarnento do saneamento básico, em consonância corn as normas federais. 
estaduais e municipais de meio ambiente. vigiiància sanitária, urbanismo, educaçao 
ambiental, saüde pübiica, recursos hidricos e usa, parcelamento e ocupaçao do solo. 

Art. 21 . Estão sujeitas a observância desta Lei as usuãrios e as pessoas fIsicas ou 
juridicas, de direito pübiico ou privado, que sejam responsaveis e!ou atuern, duets ou 
indiretamente, na gestao e/ou no gerenciamento dos serviços de saneamento bãsico. 

CAPITULO II 
DAS DEFINIcOES 

Art. 30 . Para os fins do disposta nesta Lei adotar-se-á as definicOes reiativas, direta e 
indiretamente, a gestaa e ao gerenciamento dos servicos de saneamento básico 
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-11000IFTWITias t6knicas, na Lei Federal n. 1  11. 107, de 06 de abril de 2005, no 
ecreto Federal n.° 6.017, de 17 dejaneiro de 2007, na Lei Federal n.° 11.445. de 05 

de janeiro de 2007, na Lei Federal n.° 11.445, de 05 de janeiro de 2007, no Decreto 
Federal n.° 7.217, de 21 dejunho de 2010, na Lei Federal n.° 12.305. de 02 de agosto 
de 2010 e no Decreto Federal n.° 7.404, de 23 de dezembro de 2010, assim como na 
Lei Estadual n.° 9.096, de 29 de dezembro de 2008. 

Parágrafo ünico. Sern prejuIzo do disposto no caput, deste artigo, adotar-se-á, ainda, 
as seguintes definiçOes: 

- organizacao de catadores de rnateriais reutilizáveis e recicláveis: pessoa jurIdica 
de Direito Privado, seja associacao seja cooperativa, integrada por catadores, para 
realizacao de coleta, de triagern primária, de beneficiamento e de comercializacao de 
resIduos sOlidos recicláveis ou reutilizáveis, corn o uso de equipamentos compatIveis 
corn as normas técnicas, arnbientais e de saUde püblica; 

1 - catador: trabalhador de baixa renda, reconhecido pelo Municipio, que integra a 
organizaçâo de catadores de materiais reutilizáveis e redcláveis; 

Ill - serviços ambientais urbanos: serviço prestado pela organizacao de catadores de 
materiais reutilizáveis e reciclãveis, em prol da preservaçao arnbiental e da proteçao 
da saUde da populacao, que contribui na reduçao de residuos sOlidos reutilizáveis e 
recicláveis que deixarn de ser levados para a destinaçao final ambientalrnente 
adequada desses residuos, corn a ampliacão do tempo de vida Util do aterro sanitário 
gerido pelo MunicIpio; 

IV - usuário: toda a pessoa, fisica ou juridica, pUblica ou privada, nacional ou 
estrangeira, que, ainda que potencialmente, usufrui dos servicos de sanearnento 
básico; 

V - convênio adrninistrativo: pacto adrninistrativo firmado entre pessoas juridicas, de 
Direito Pblico ou Privado, sem prévia ratificacao legal, que tenha por objeto a 
realizacao de atividade rnerarnente adrninistrativa, possibilitando o repasse de 
recursos pUblicos para executá-la, observado o cronograma de desembolso 
compatIvel corn o pIano de trabalho correspondente, segundo o disposto na Lei 
Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal n.° 13.019, de 31 de julho 
de 2014; 

VI - termo de comprornisso: instrumento negocial, dotado de natureza de tItulo 
executivo extrajudicial de obrigaçao de fazer ou não fazer, cujo objetivo é prornover a 

ajustarnento prévio da conduta do fabricante, do irnportador, do distribuidor ou do 
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sbbrigaçOes legais necessárias para a instituiçao do sistema de 
logisticareversa, sob pena de, em caso de omissão, ter a sua conduta sancionada 
corn a recomposiçao corn pleta do dano provocado; 

VII - grandes geradores de residuos sôlidos: todo aquele que faca uso de imôvel para 
execucao de atividade econômica, de acordo corn a classificacao da atividade privada 
comercial e/ou de serviços, que produzarn residuos sólidos de caracterIsticas 
domiciliares, ümidos ou secos acima de 100 litros (100 I) por dia; 

VIII - gestao: compreende a gestao integrada e/ou a gestao associada dos serviços 
de saneamento básico e/ou de resIduos sOlidos; 

IX - gestao integrada: conjunto de acOes voltadas para a busca de soluçOes para Os 

servicos de saneamento básico, de forma a considerar as dimensOes polltica, 
econOmica, arnbiental, cultural e social, corn controle social e sob a premissa do 
desenvolvimento sustentãvel: 

X - gestao associada: associaçao voluntária de entes federados, por convênio de 
cooperacao ou consórcio püblico, conforrne disposto no art. 24, da Constituicao 
Repüblica Federativa do Brasil, para a consecuçao dos serviços de saneamento 
básico. 

CAPITULO III 

DOS 

PRINCIPIOS 

Art. 40•  Sem prejuizo dos principios estabelecidos na Constituicao da Repüblica 
Federativa do Brasil de 1988, na Iegislaçao federal e estadual incidentes sobre gestao 
e gerenciamento dos serviços de saneamento básico, esta Lei deverá ser 
interpretada, integrada, aplicada e otimizada pelos seguintes princIpios: 

- uso sustentável dos recursos hidricos corn rnoderaçao do seu 

consumo; II - livre acesso as redes e as unidades do sisterna de 

saneamento básico; Ill - defesa do consumidor e do usuário; 

IV- 
prevençao; 
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recauçao; 

VI - poluidor - pagador; 

VII - protetor - 

recebedor; 

VIII - responsabilidade pOs-consumo, observada a Iegislacao federal e 

estadual: IX - cooperacao federativa; 

X - coordenaçao federativa; 

XI - consensualidade 

administrativa; XII - 

subsidiariedade; 

XIII - proporcionalidade, inclusos os subprincIpios da adequação, da necessidade e 
da proporcionalidade em sentido estrito; 

XIV - razoabilidade; 

XV - coerência 

administrativa; XVI - boa-f6 

administrativa. 

Parágrafo ünico. Os princIpios estabelecidos neste artigo deveräo: 

I - orientar a interpretação, a integracao, a aplicacao e a otimizacao dos demais atos 
normativos municipais disciplinadores das polIticas pUblicas municipais transversais 
aos serviços de saneamento básico, e; 

I! - condicionar as acOes, as atividades, os pianos e os programas municipais 
voltados para a gestao e o gerenciamento dos serviços de saneamento bãsico. 
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CAPTULO IV 

DOS OBJETIVOS 

Art. 50 . Esta Lei tern por objetivo principal prornover, de forma adequada, a 
universalizaçao dos servicos püblicos de saneamento bãsico em todo a território 
municipal, e a qualidade da prestaçao desses servicos, implantando a PMSB de modo 
a atender as metas neles fixadas, incluindo acOes, projetos e programas. 

CAPTULO VI 

DOS 

INSTRUMENTOS 

Art. 60 . Sem prejuizo dos instrumentos estabelecidos em Iegislacao federal e outros 
previstos na legislaçao estadual, esta Lei sera concretizada pelos seguintes 
instrumentos: 

- Piano Municipal de Saneamento Básico, que e aprovado por esta Lei; 

II - designacao da entidade de regulacao, quando prestado de forma contratada por 
empresa püblica ou privada, promovendo a interface e ofertando a apoio necessário 
para realizacao das suas atividades de regulaçao; 

II - controle social efetivo sobre as serviças pUblicos de saneamento básico; 

IV - prática da educacao ambiental voltada para a saneamento básico, na forma da 
legislacao federal, estadual e municipal aplicáveis; 

V - sustentabilidade econOmico-financeira dos serviços püblicos de saneamento 
básico, na forma desta Lei, sem prejuizo da observância da Iegislacao federal e 
estadual e municipal aplicáveis; e; 

VI - apoio e/ou execuçao das medidas necessárias para a irnplementaçaa do sistema 
de IogIstica reversa pelos fabricantes, importadores, distribuidores e camerciantes 
mediante a recebimento do preco püblico, nos termos do acordo setorial 
correspondente. 

Parágrafo Unico. Sem embargo do disposto neste artigo, fica facultada ao Pader 
Executivo criar e implementar outros instrumentos que assegurem a cancretizacao 
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TITULO II 

DA GESTAO 

CAPITULO I 

DAS DisposicOEs GERAIS 

Art. 70  Q Municipio, na qualidade de titular dos serviços püblicos de saneamento 
básico, na forma da legislaçao federal e estadual, deverá promover a adequada 
gestao desses servicos e realizar o planejamento, a regulacao, a fiscalizaçao, a 
controle social e a sustentabilidade financeira dos servicos segundo os princIpios, os 
objetivos e as diretrizes desta Lei. 

CAPITULO II 

DA GOVERNANA 

Art. 80 . Fica instituido a Gerência do Plano de Sanearnento Básico, no ãmbito da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Urbanos que terá por competência 
primordial prornover, no àmbito municipal, a gestao e a gerenciamento dos serviços 
püblicos de saneamento básico. 

§1 1 . A Gerência do Plano de Saneamento Básico contará corn setor de água e 
esgoto, de residuos sólidos e de drenagem e manejo de águas pluvials corn as 
funçOes instituidas por lei municipal especIfica. acompanhada da adoção de medidas 
de responsabilidade fiscal, para tanto na forma da Lei Complementar fl. 0  101, de 04 
de marco de 2000. 

§21 . Sem prejuizo do que vier a ser disposto na lei especIfica de que trata a §1 0 , do 
art. 81 , a Geréncia do Plano de Sanearnento Básico terá as seguintes atribuiçoes, 
dentre outras: 

- atuar para assegurar a intersetorialidade das açOes dos servicos pUblicos de 
saneamento básico corn as demais politicas pCiblicas municipais transversais a esses 
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Ii - impiementar, executar e controlar Os programas, projetos e acOes previstos no 
Piano Municipal de Saneamento Bãsico; 

Ii - pianejar, propor a execuçao e fiscaiizar Os servicos técnicos e administrativos 
necessários para o controie de problemas e deficiências reiacionadas corn a gestao 
dos serviços pübiicos de saneamento básico; 

IV - promover a capacitacao de recursos hurnanos, em estreita coiaboraçao corn 
universidades e outras instituiçOes, visando ao desenvoivirnento e intercâmbio 
tecnologico e a busca de subsidios para a formulaçao e implernentacão de prograrnas 
e atividades destinadas a identificaçao de metodologias, tecnologias e soiuçOes 
voitadas a execuçao dos serviços pUblicos de saneamento básico; 

V - rnanter o Sistema Municipal de lnformacOes sobre Sanearnento Bãsico e atuaiizar 
Os indicadores e dados referentes a gestao e ao gerenciamento desses serviços 
pUblicos: 

VI- difundir inforrnaçOes sobre saneamento básico dando publicidade ao Sisterna 
Municipal de InformacOes sobre Sanearnento Bäsico, capacitando a sociedade e 
mobilizando a participaçao pUblica para a gestao dos serviços, preservacao e 
conservaçao da quaiidade ambiental; 

VII - articular-se, peia via da consensuaiidade, preferenciaimente peia gestão 
associada, corn o Estado e os demais MunicIpios vizinhos corn vista a integracao da 
gestao dos serviços pübiicos de saneamento básico aos demais sistemas e politicas 
regionais, locais e setoriais e a integraçao da gestao: 

VIII - desernpenhar cornpetência fiscaiizatôria dos servicos de abastecirnento de 
água potávei, de esgotarnento sanitãrio, de iirnpeza urbana e rnanejo de resIduos 
sôiidos e de drenagem e rnanejo das aguas pluviais urbanas, iimpeza e fiscaiizaçao 
preventiva das respectivas redes urbanas: 

IX - apiicar as sançOes por infraçOes a regras jurIdicas que discipilnarn a adequada 
prestacao de servicos pUblicos de saneamento bãsico na forma da Iegislacao nacional 
e municipal, assim corno ern seus regulamentos, nas normas técnicas e nos atos 
juridicos deles decorrentes: 

X - acompanhar e discipiinar, ern caráter normativo e em sua esfera de 
cornpetências, a impiementaçäo e a operacionaiizaçao dos instrumentos 
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a da legislaqtio nacional; 

XI - promover a interface corn a entidade de regulacao designada, acompanhando e 
tornando as providências necessárias para fazer valer a regulacao e fiscalizacao 
sobre os servicos de saneamento básico, a pedido e em articuiacào corn a entidade 
de regulaçao; 

XII - impedir a ocupacao do uso do solo nas principais linhas de micro e 
macrodrenagem para garantia das areas de permeabilidade. 

Art. 90•  Rca atribuido ao Conseiho Municipal de Saneamento Básico a competência 
primordial para desempenhar o controle social sobre os servicos pUblicos de 
saneamento básico, na forma do art. 18. desta Lei. 

CAPITULO III 

DO PLANEJAMENTO 

Art. 10. Fica vedada a deiegaçao da atividade de planejamento dos serviços de 
sanearnento básico pelo Municipio, sendo admissIvel, porérn, 0 apoio técnico, 
operacional e financeiro a ser ofertado pelas demais unidades da Federaçao. 

Art. 11. A revisäo do Piano Municipal de Saneamento Bésico sera realizada a cada 
quatro anos a partir da data da sua aprovacao rnediante publicacao desta Lei, e 
deverá ser, obrigatoriarnente, submetida a audiência pUblica e a consulta pUblica, sob 
pena de nulidade. 

§l.° 0 prazo de consuita pUblica para apreciacao, pela popuiaçao, a que se refere 
este artigo será de 30 dias, passivel de prorrogaçao. de forma fundarnentada, por 
igual periodo. 

§2.° Sern prejuizo do disposto no §1 0 . deste artigo, a revisao do Piano Municipal de 
Sanearnento Básico deverá ser subrnetida a deliberação do Conseiho Municipal de 
Saneamento Básico. 

Art. 12. Os geradores de resIduos sOlidos a que se refere o art. 20, da Lei Federal n.° 
12.305, de 02 de agosto de 2010 situados no território municipal deveräo elaborar e 
implantar o respectivo piano de gerenciamento de residuos sôlidos na forma dos arts. 
21, 22 e 23, da Lei Federal n.° 12.305, de 02 de agosto de 2010, submetendo-os ao 
orgao ambiental setorial competente do SISNAMA. 
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L 
DA REGuLAcA0 E DA FISCALIZAçAO 

Secão I 

Regulacão 

Art. 13. 0 Municipio designará. por meio do convênio de cooperaçao previsto no art. 
22, desta Lei, a entidade de regulacao para os servicos prestados de forma 
contratada por empresa püblica ou privada, observados os objetivos estabelecidos no 
art. 22, da Lei Federal n.° 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e no art. 27, do Decreto 
Federal n.° 7.217, de 21 de junho de 2010. 

Art. 14. A entidade de regulação deverá ser submetida ao regime juridico previsto no 
art. 21, da Lei Federal n.° 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e no art. 28. do Decreto 
Federal n.° 7.217, de 21 dejunho de 2010. 

Parágrafo Unico. A entidade de regulaçao, no exercIcio de sua competência 
regulatoria normativa, está autorizada a editar normas relativas as dimensOes técnica, 
econômica e social da prestaçao dos serviços püblicos de saneamento bãsico, que 
abrangerao os aspectos estabelecidos no art. 23, da Lei Federal n.° 11.445. de 05 de 
janeiro de 2007 e no art. 30, inc. II, do Decreto Federal n.° 7.217, de 21 de junho de 
2010. 

Seçao II 

Da Fiscalização 

Art. 15. Cabe ao MunicIpio realizar a fiscalizaçao das atividades de 
acompanhamento, monitoramento, controle ou avaliaçao. no sentido de garantir 0 

cumprimento dos atos normativos federais, estaduais e municipais incidentes e, ainda, 
a utilizaçäo, efetiva ou potencial, dos serviços püblicos de saneamento básico, na 
forma da legislaçao federal e estadual. 

Art. 16. 0 Municipio reserva-se a competência de fiscalizar, in loco, as práticas 
inadequadas realizadas pelos usuãrios no âmbito dos serviços de saneamento básico 
usufru idos. 

Paragrafo Unico. Na hipotese prevista no caput, deste artigo, o MunicIpio deverã 
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cabIveis, se for o caso. 

CAPITULO V 

DO CONTROLE SOCIAL 

Art. 17. 0 controle social sobre os serviços pübiicos de saneamento bãsico será 
impiementado mediante a adoçao e o fomento dos seguintes instrumentos: 

- audiência 
pCi bi ca 

Ii - consuita 
pübiica; 

ii! - Conseiho Municipal de Saneamento Bãsico. 

§1 0  A audiência pübiica a que se refere o inc. I. do caput, deste artigo, deve ser 
realizada de modo a possibilitar o ampio acesso da populaçao aos programas, 
projetos e pianos de saneamento básico. 

§20  A consulta pübiica a que se refere o inc. ii, do caput, deste artigo, deve ser 
promovida de forma a possibilitar que quaiquer do povo, independentemente de 
interesse, ofereca criticas e sugestoes aos programas, projetos e pianos de 
saneamento básico, promovendo-se, quando couber, a resposta para as contribuicOes 
ofertadas peia popuiaçao. 

§30  A consuita pübiica deve ser realizada no prazo de, no máximo, 30 (trinta) dias, 
prorrogáveI, de forma justificada, por igual perIodo. 

Art. 18. 0 Conseiho Municipal de Saneamento Básico exercerá o controle social 
sobre Os servicos püblicos de saneamento básico, e terá as seguintes atribuicOes, 
sem prejufzo de outras estabeiecidas na iegisiacao municipal: 

- cumprir e fazer cumprir esta Lei, propondo medidas para a sua impiementacão; 

ii - deliberar sobre programas, projetos e pianos voitados para a gestao e 0 

gerenciamento do saneamento básico, recomendando acOes para a sua execução: 

Iii - anaiisar empreendimentos relacionados ao gerenciamento do saneamento bãsico 
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res do meio ambiente, quando vier a ser provocado; 

IV - deterrninar, quando julgar necessãrio, a realizaçao de estudos sobre a gestao e o 
gerenciamento do sanearnento básico, solicitando aos orgaos federais, estaduais e 
rnunicipais, assim corno as entidades privadas as inforrnaçOes indisponIveis; 

V - promover a interface, sob o vies do controle social, corn os orgaos e as entidades 
do MunicIpio, do Estado e da União ern prol de açoes estratégicas para a efetividade 
da gestão e do gerenciamento do saneamento básico. 

§1 1 . A indicaçao, a forma de escolha e a investidura dos representantes das 
instâncias representativas dos diversos seguirnentos do sanearnento básico que 
ntegrarao o Conselho Municipal de Sanearnento Básico, já instituido, serão 
disciplinadas por regularnento prôprio. 

§21 . 0 MunicIpio, por rneio do Conselho Municipal de Saneamento Bãsico, se fará 
representar perante o Conselho Estadual de Saneamento Básico (CONSAN). na 
forma da Lei Estadual n.° 9.096, de 29 de dezembro de 2008. 

CAPTULO VI 

DA EDucAçAo AMBIENTAL E DA COMuNIcAçAO SOCIAL 

Art. 19. A Gerência do Plano de Saneamento Bãsico junto corn o Conselho 
Municipal de Saneamento Básico atuarão junto a Secretaria Municipal de Educacao e 
aos dernais orgaos e entidades da Administracao Püblica Municipal para instituir, 
desenvolver, fomentar e aprirnorar o prograrna de educacao ambiental. 

§1 1 . 0 prograrna de educacao arnbiental a que se refere o caput, deste artigo, 
assegurará as dimensOes ambiental, econOmica, social e educativa segundo as 
demandas dos servicos püblicos de sanearnento básico, assim como será cornpativel 
corn o processo formal de educaçao municipal, na forma da iegislacao federal e 
municipal. 

§2° . 0 programa de educacao arnbiental a que se refere o caput, deste artigo, deverá 
cornpreender as seguintes acOes, sern prejuizo de outras a serem desenvolvidas: 

- disserninacao do Piano Municipal de Sanearnento Básico; 

Ii - divulgacao de programação semanal corn roteiros e horários de coleta de 
residuos sôlidos urbanos; 
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rrr- desenvolvimento de campanhas informativas e educativas sabre Os seguintes 
temas afetos aos serviços pUblicos de saneamento básico, dentre outros; 

a) manejo adequado dos residuos sOlidos; 

b) usa racional de água para reduçao das perdas domésticas: 

C) captacao e utilizaçao de água de reuso, nos estritos termos da Iegislacao nacional; 

d) impactos negativos de esgotamento sanitário irregular; 

e) funcionamento e utilizacao de bacias de retençao de água de chuva. 

IV - difusão de orientacOes para a gerador e as prestadores de servicos de coleta de 
resIduos soiidos: 

V - desenvolvimento de acOes voltadas para as catadores, orientando sabre o papel 
de agente ambiental e informando sobre as modelos de coleta seletiva adotados; 

Vi - insercao do saneamento básico na grade curricular coma tema transversal a 
educaçao ambiental; 

VII - maximizaçaa de areas permeáveis nos lotes urbanos para absorcao de águas 
de chuva, evitando sobrecarga dos sistemas de drenagem: 

VIII - correta interligacao dos sistemas de esgotamento sanitãrio individuais as redes 
püblicas; 

IX - adequada construcao e rnanutençao de pocos e fossas septicas na zona rural, 
quando inexistir sistema regular de serviço de saneamento básico; 

X - combate a abertura indiscriminada de pocos para abastecimento. 

Art. 20. 0 Municipio promoverá a comunicaçao social, de forma efetiva e continuada, 
integrada e qualificada. tanto interna quanta externamente, a respeito do Piano 
Municipal de Saneamento Básico, corn as respetivas açoes a serem executadas ou já 
em execuçao. 

CAPITULO VII 
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DA COOPERAQAO FEDERATIVA 

Seção I 

Do Convênio Administrativo 

Art. 21. 0 MunicIpio poderá firmar convênio administrativo corn entes federados ou 

pessoas jurIdicas a eles vinculados para aprimorar os aspectos administrativos, 

técnicos, financeiros, econôrnicos e juridicos da gestao e do gerenciamento do 

saneamento básico, observado o disposto na Iegisiacao nacionai aplicávei. 

Parágrafo Unico. 0 convenio administrativo deverá atender ao conteüdo minimo 
estabeiecido na Iegislaçao federal pertinente, sern prejuizo de ter coma parte 

integrante 0 que segue: 

- piano de trabaiho para a consecuçao do objeto: 

Ii - cronograma de desemboiso dos recursos a serem iiberados 

Secao II 

Do Convênio de Cooperacao 

Art. 22. 0 convênio de cooperaçao, que materiaiizar a gestao associada dos servicos 

pUbiicos de saneamento bàsico, será precedido de prévia ratificaçao iegisiativa e 

deverã observar o seguinte conteüdo minirno, sem prejuizo de deter outras 

compatIveis corn a seu objeto: 

- deiirnitaçao do objeto do convénlo de cooperaçao; 

Ii - Iegisiaçao de referéncia federal e estaduai, especialmente os arts. 29 e 30, da Lei 

Estadual n.° 9.096, de 29 de dezembro de 2008; 

Iii - previsao de apoio técnico e/ou financeiro na consecuçao da atividade de 

planejarnento, que nao poderá ser objeto de delegacao; 

IV - designaçao das atividades de reguiacao, fscaIizacào e prestacao dos serviços 

que serão objeto de deiegaçao, total ou parcialmente; 

V - partIcipes corn suas obrigacoes; 

VI - hipôteses de rescisão e de 
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de vigéncia; e, 

VIII —foro. 

§1 1 . Sem prejuizo do canteUdo minima previsto no caput, deste artigo, a convênio de 
cooperaçao poderã prever a celebraçao de contrato de programa, cujas cláusulas 
deveräo observar a disposto na legislaçao federal para a prestacao dos serviços 
püblicos de saneamento bãsico. 

§20 . A inobservância das cláusulas minimas a que se refere a caput, deste artigo, 
importará em nulidade absoluta do convênio de cooperacao, inclusive a ausência de 
ratificacao legislativa. 

Secão III 

Do Consórcio Püblico 

Art. 23. 0 MunicIpio, na qualidade de membro consorciado do Consórcio PUblico 
que envolve a questao de saneamento básico,para a manejo adequado de residuos 
sólidos. deverá cumprir as seus deveres e fazer exigir os seus direitos, sem prejuizo 
de cooperar para a alcance dos objetivos consorciais, todos previstos no Contrato de 
Consôrcio Püblico. 

§1 0 . A transferência de recursos püblicos do Municipio para a ConsOrcio Püblico a que 
se refere a caput, deste artigo, ocarrerá par meio da formalizaçao de contrato de 
rateio, ressalvadas as hipOteses previstas no Contrato de Consórcio PUblico, na Lei 
Federal n.° 11.107, de 06 de abril de 2005, e no Decreto Federal n.° 6.017, de 17 de 
janeira de 2007. 

§20. 0 Consôrcio Püblico poderã prestar, par meio de contrato de programa, para a 
MunicIpio servicos de saneamento básico na forma da Lei Federal n.° 11.107, de 06 
de abril de 2005, e do Decreto Federal n.° 6.017. de 17 de janeiro de 2007, 
observadas previamente as condicionantes legais contratuais previstas no art. 11, da 
Lei Federal n.° 11.445. de 05 de janeira de 2007. no art. 39, do Decreto Federal n.° 
7.217, de 21 dejunho de 2010 e nesta Lei. 

TITULO ut 

DA REMUNERAçA0 E DA SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA 
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Capitulo I 

Das Disposiçães Gerais 

Art. 24. 0 MunicIpio assegurarã, sempre que possIvel, a sustentabilidade econômico-
financeira dos servicos de saneamento bãsico e definirã a polItica remuneratória 
desses püblicos, observadas as diretrizes estabelecidas no §1 0 , do art. 29, da Lei 
Federal n.° 11.445, de 05 de janeiro de 2007, e no art. 46, do Decreto Federal n.° 
7.217, de 21 de junho de 2010, assirn coma no §1 0 , do art. 40, da Lei Estadual n.° 
9.096, de 29 de dezembro de 2008, levando-se em consideracão as fatores previstos 
no art. 30, da Lei Federal n.° 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e no art. 47, do Decreto 
Federal n.° 7.217, de 21 de junho de 2010 e, ainda, no art. 41, da Lei Estadual n.° 
9.096, de 29 de dezembro de 2008. 

Parágrafo Unico. 0 MunicIpio deverá adotar, ainda, as seguintes medidas em prof da 
sustentabilidade econômico-financeira desses serviços: 

-. controle dos gastos com as serviços prestados diretamente ou terceirizados 
relativos ao orcamento aprovado corn a explicitaçao dos mesmos dentro das 
demonstraçOes financeiras; 

Ii - priorizacao e controle de investimentos nos prazos legais e regulamentares 
estimados; 

III - adequaçäo de despesas orcamentãrias aos programas e metas definidos pelo 
Piano Municipal de Sanearnento Básico ao Piano P1 urianual, a Lei de Diretrizes 
Orcamentárias e a Lei Orçamentaria Anual; 

- estabelecimento da remuneracao adequada para cada urn dos servicos pUblicos de 
saneamento bãsico, inclusa a realizaçao de reajuste e de revisão, nos termos desta 
Lei, da Lei Federal n.° 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e do Decreto Federal n.° 
7.217, de 21 dejunho de 2010: 

IV— estruturação de polItica de subsIdios e definiçao de cálculo para tarifa social; 

V - definicao de estrutura efetiva de cobranca. acompanhamento da arrecadaçao e 
providências em caso de necessária recuperacao de crédito. 

CapItulo 11 



* 	* 

PREFEITURA DE 
ALFREDO CHAVES 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 	- 

Da emuneraçao dos Serviços de Abastecimento de Agua Potável 

Art. 25. Ao MunicIpio compete, de forma privativa, realizar a fixaçao da tarifa para os 
servicos de esgotamento sanitário prestados, nos termos do disposto no art. 29, i. I, 
da Lei Federal n.° 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e no art. 8 0 , do Decreto Federal 
n.° 7.217. de 21 de junho de 2010, observadas as diretrizes do Piano Municipal de 
Saneamento Bãsico. 

Parágrafo Unico. No exercIcio da competência a que se refere o caput, deste artigo, 0 

MunicIpio está autorizado a promover as seguintes atividades, dentre outras previstas 
nesta Lei: 

- atualizar as informacOes disponiveis quanto a base de cálculo da tarifa de água: 

II - propor a reaiizaçao do reajuste ou da revisão da tarifa de água, em que se 
assegure: 

a) ganhos de produtividade: 

b) recursos para a universalizaçao do sisterna; e. 

C) incentive o usuário a promover o uso sustentável dos recursos hidricos. 

III - verificar sistematicamente o cumprimento das metas fisicas e financeiras que 
visem a (ao): 

a) expansao e universalizaçao do sistema; 

b) reduçao de perdas no sistema de abastecimento de água potãvel; 

C) controle do uso de água pelas atividades agricola e industrial; 

d) controle e erradicaçao do retorno de efluentes poiuidores das atividades agricola e 
industrial aos corpos hidricos; 

e) protecao de mananciais e nascentes corn combate a abertura indiscriminada de 
poços para abastecimento de ãgua potável; 

f) desenvolvimento de práticas efetivas de educacao ambiental e controle social. 



Capitulo III 

Da Remuneraçao dos Serviços de Esgotamento Sanitário 

Art. 26. Ao MunicIpio compete, de forma privativa, realizar a fixacao da tarifa para as 
serviços de esgotamento sanitário prestados, nos termos do disposto no art. 29, inc. I, 
da Lei Federal n.° 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e no art. 8 0 , do Decreto Federal 
n.° 7.217, de 21 de junho de 2010, observadas as diretrizes do Piano Municipal de 
Saneamento Básico. 

§10. 0 servico de esgotarnento sanitãrio poderã ser medido corn respaldo no consumo 
de abastecimento de agua potável. 

§2 0 . A cobranca deverá ser feita corn base em tabela propria que exteriorize, de forma 
clara, a correlacao dos custos tecnoiogicos adotados para a sistema de coleta, 
transporte, tratamento e a disposiçao final dos esgotos corn o valor a ser cobrado na 
tarifa correspondente. 

§3 1 . Aplica-se, no que couber, ao exercicio da competência do MunicIpio para 
promover a fixacao da tarifa de esgotamento sanitário as dispostos arts. 25, desta Lei. 

Capitulo IV 

Da Remuneraçao dos Servicos de Limpeza Urbana e Manejo de Residuos 

Sôlidos Seçäo I 

Da Taxa dos Serviços Manejo de ResIduos Sólidos 

Art. 27. Fica instituida a taxa de manejo de resIduos sóiidos (TMRS), cuja fato gerador é 
a utiiizacao. efetiva ou potencial, dos serviças de coleta, tratamento e destinacaa final 
arnbientalmente adequada de resIduos sOlidos, prestados aos geradores de residuos 
sôlidos dorniciliares e de residuos sólidos de estabelecirnentos cornerciais e prestadores 
de servicas ou postos a sua disposiçao, observadas as diretrizes do Plano Municipal de 
Saneamento Básico. 

§11.A TMRS será definida cansiderando as seguintes parametros: 

- serã cobrada dos usuários dos servicos, rateando entre estes as custos totais 
incorridos pelos provedores dos mesmas; 
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Tros custos totais conterão atividades de operaçao dos servicos, relacionados corn 
a coleta, transporte, tratamento e destinacao final ambientalmente adequada de 
res [duos sólidos; 

Ill - OS custos totais poderão conter atividades acessórias relativas ao planejarnento, 
regulacao e fiscalizacao dos serviços; 

IV - poderá contribuir corn a remuneraçao dos investimentos realizados a tItulo de 
ganho de eficiência e expansão dos servicos. 

Art. 28. 0 sujeito passivo, a base de cálculo e a fOrmula especIfica para a composiçao 
da TMRS serao estabelecidos por lei especIfica, observados os fatores previstos no 
art. 35, da Lei Federal n.° 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e no 14, do Decreto 
Federal n.° 7.217, de 21 dejunho de 2010. 

Art. 29. 0 MunicIpio poderá conceder descontos na TMRS para as famIlias de baixa 
renda enquadradas na categoria residencial, desde que se qualifiquem ern uma das 
hipóteses a seguir: 

- farnIlia inscrita no Cadastro Linico para Programas Sociais do Governo Federal - 
Cadastro CJnico, corn renda familiar mensal per capita rnenor ou igual a meio salãrio 
minimo nacional; 

II - quem receba o Beneficio de Prestacao Continuada da Assistência Social (BPC), 
nos termos dos arts. 20 e 21 da Lei n° 8.742, de 7 de dezernbro de 1993; 

Ill - famIlias indigenas ern situaçao de moradia em território dernarcado e/ou em 
situaçao de domiclljo permanente urbano ou rural; 

iv - familias quillombolas em situaçao de moradia reconhecida e/ou em situaçao de 
domiculio permanente urbano ou rural; ou; 

V - farnilias não cadastradas no Cadastro Unico, corn renda familiar mensal per capita 
menor ou igual a meio salário minimo nacional, que solicitem sua inclusão na tarifa 
social e comprovem a condicao. 

Parágrafo ünico. 0 valor do desconto a que se refere o caput, deste artigo, serã 
definido pela lei especIfica a que se refere o art. 28, desta Lei. 

Art. 30. Os servicos limpeza pUblica urbana, inclusa varricao, limpeza de boca de 
lobo, que sejam nao especIficos e nao divisiveis, serão custeados por recursos 
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_orn"tes do Tesouro municipal. 

Secao II 

Do Preco PUblico dos Servicos Manejo de ResIduos SOlidos 

Art. 31. Fica autorizado a Municipio a cobrar preco püblico pela prestaçao dos 
serviços de coleta, de transporte, de tratamento e de destinacao final ambientalmente 
adequada de residuos sôlidos para as grandes geradores de residuos sôlidos e, 
ainda, àqueles geradores de resIduos sOlidos arrolados nas almneas "e" ate k", do inc. 
I, do art. 13, da Lei Federal n.° 12.305, de 02 de agosto de 2010. 

§1 1 . 0 preco püblico a que se refere a caput, desse artigo, também serã devido pelos 
geradores de resIduos sôlidos industriais nao perigosos acima de 100 litros (100 I) por 
dia. 

§20 . 0 valor do preço püblico será definido por lei municipal especifica, que deverá 
levar em consideraçao a custo unitária com a prestacao dos servicos multiplicado pela 
quantidade desse residuo sOlido gerado. 

CapItulo VI 

Do Aporte de Recursos Püblicos Fundo Municipal de Meio Ambiente 

Art. 32. As acOes, projetos e programas para universaiização dos servicos püblicos de 
saneamento básico poderão ser financiadas corn recursos do Fundo Municipal de 
Meio Ambiente, segundo as diretrizes do Piano Municipal de Saneamento Básico, 
observado a disposto nos arts. 71 ate 74, da Lei Federal n.° 4.320, de 17 de marco de 
1964, e no art. 13, da Lei Federal n.° 11.445, de 05 de janeiro de 2007. 

TITULO IV 

DO GERENCIAMENTO 

Capitulo I 

Das Disposicoes Gerais 

Art. 33. A prestaçao dos servicos de saneamento bãsico deverá ocorrer de forma 
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a sua universaiizacao, segundo as modalidades identificadas e 
propostas pelo Piano Municipal de Saneamento BAsico, observado a disposto nesta 
Lei, na Lei Federal n.° 11.445, de 05 de janeiro de 2007, no Decreto Federal n.° 7.217, 
de 21 dejunho de 2010 e na Lei Estadual n.° 9.096, de 29 de dezembro de 2008. 

Art. 34. 0 Municipio poderá autorizar os usuários organizados em cooperativas ou 
associacOes a expiorarem as servicos pübiicos de saneamento básico, desde que 
esses serviços se limitem ao que segue: 

I - determinado condomnio; ou, 

Ii - nücleos urbanos e rurais, predominantemente ocupada par popuiacao de baixa 
renda onde outras formas de prestaçao apresentem custos de operaçao e 
manutencao incompativeis corn a capacidade de pagamento dos usuários. 

Parágrafo Unico. A autorizacao prevista neste artigo deverá prever a obrigaçao de 
transferir ao MunicIpio as bens vincuiados aos servicos par meio de terma especifico 
corn as respectivos cadastros técnicos. 

Art. 35. Fica vedada a formaiizaçao de convénios administrativos, termos de parcerias 
ou quaiquer outro instrumento juridico de natureza precária, cujo objeto seja a 
prestacao propriamente dita dos servicos pUblicos de saneamenta básico. 

Parágrafo Unico. Exclui-se da vedaçao constante no caput, deste artigo, as canvênios 
administrativos e outros atos precários que tenham sido celebrados ate a dia 06 de 
abril de 2005, e, ainda assim, haja a cumprimento das determinaçoes dentro dos 
prazos constantes no art. 42 e seus §1 1  ate §61 , da Lei Federal n.° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995. 

Art. 36. Os grandes geradares de resIduos sôlidos e aqueles geradores de residuos 
sôlidos arrolados nas alineas "e" ate 'k", do inc. I. do art. 13, da Lei Federal n.° 
12.305, de 02 de agosto de 2010 são responsãveis pelo manejo dos respectivos 
residuos, não constituindo, assim, servico püblico prapriamente dito de saneamento 
básico. 

§1. 0  Os geradores a que se refere a caput, deste artigo, promoverao a prestacao 
direta ou contratada, seja par meio de empresa especializada, seja mediante 0 

MunIcipia, do manejo dos respectivos resIduos sOlidos. 

§2.0  A contratacao do MunicIpia para a prestaçao do maneja de residuos sólidos a 
que se refere a caput, deste artigo, dependerá da sua capacidade técnica, operacianal 
e logistica, e exigirá a pagamento de preço püblica pelo gerador na forma do art. 31. 
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Art. 37. Os servicos püblicos de saneamento básico poderão ser interrompidos pelo 
prestador nas seguintes hipoteses: 

- situacoes de emergência que atinjam a seguranca de pessoas e bens, 
especialmente as de emergéncia e as que coloquem em risco a saUde da populaçao 
ou de trabalhadores dos servicos pUblicos de saneamento básico; 

II - necessidade de efetuar reparos. modificaçOes ou melhorias nos sistemas de 
saneamento básco por meio de interrupçoes programadas; 

Ill - manipulaçao indevida, par parte do usuário, da ligaçao predial, inclusive medidor, 
ou qualquer outro componente da rede püblica de abastecimento de água potável ou 
de esgotamento sanitãrio; 

§1.° Sem prejuizo do disposto no caput, deste artigo, a servico de abastecimento de 
água potável poderá ser interrompido, pelo prestador, apOs aviso ao usuário par meio 
de correspondéncia formal e informe veiculado na rede mundial de computadores, e 
antecedência minima de 30 dias da data prevista para a suspensao, nos seguintes 
casos; 

- negativa do usuário em permitir a instalaçao de dispositivo de leitura de âgua 
consumida; 

II - inadimplemento pelo usuãrio do pagamento devido pela prestacao do servico de 
abastecirnento de ãgua. 

§2.1  As interrupcOes programadas serão previamente comunicadas pelo prestador a 
entidade de regulaçao e aos usuários no prazo estabelecido pelo ato regulatorio, que 
preferencialmente será superior a 48 (quarenta e oito) horas. 

§3. 1  A interrupçao ou a restriçao do fornecimento de água par inadimplência a 
estabelecimentos de saüde, a instituiçOes educacionais e de internacao coletiva de 
pessoas e a usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá 
obedecer as condiçOes, aos prazos e aos critérios, a serem definidos pela entidade de 
regulacao, que preservem condicOes minimas de manutençao da saUde das pessoas 
e do rneio ambiente. 

CapItulo 11 
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ionantes de Validade Contratual da Prestaçäo Contratada 

Art. 38. Os contratos de programa e de terceirizacao, este ültimo, na forma da Lei 
Federal fl. 0  8.666, de 21 de junho de 1993, que tiverem por objeto a prestacao dos 
servicos püblicos de saneamento básico, deveräo ser precedidos do atendimento das 
seguintes condicionantes de validade de contratua!, sob pena de nulidade contratual: 

cumprimento do Piano Municipal de Saneamento Básico, aprovado por esta Lei; 

ii - existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econôrnico-financeira 
da prestaçao universal e integral dos servicos püblicos de saneamento básico, nos 
termos do Piano Municipal de Saneamento Básico; 

Ill - designacao, na forma do convênio de cooperacao previsto no art. 22, desta Lei, 
da entidade de regulacao; 

IV - observáncia desta Lei, da Lei Federal n.° 11.445. de 05 de janeiro de 2007 e do 
Decreto Federal n.° 7.217, de 21 dejunho de 2010; 

V - realizacao de previa audiëncia püblica e de consulta pUblica sobre o edital de 
licitação de terceirizaçao, assim como a minuta de contrato de terceirizaçao e de 
programa. 

§1 0 . Sem prejuizo da nulidade contratual que maculará Os contratos a que refere o 
caput, deste artigo, pelo descumprimento das condicionantes contratuais, os 
subscritores destes contratos incorrerão em ato de improbidade administrativa nos 
casos e na forma estabelecida na Lei Federal n.° 8.429, de 02 de junho de 1992. 

§21 . 0 estudo comprobatôrio da viabilidade técnica e econômico-financeira a que se 
refere este artigo deverá observar o que segue: 

- terá o seu conteUdo mmnimo delineado por norma técnica a ser editada pela União, 
na forma da Lei Federal n.° 11.445, de 05 de janeiro de 2007, do Decreto Federal n.° 
7.217, de 21 dejunho de 2010 e da Portaria n.° 557, de 11 de novembro de 2016, do 
Ministério das Cidades; 

II - deverá ter a sua viabilidade demonstrada mediante mensuraçao da necessidade 
de aporte de outros recursos, além dos emergentes da prestacao dos servicos 
püblicos de saneamento bãsico. 

§31 . Os pianos de investimentos e os projetos constantes nos contratos a que se 
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éste artigo, deverão ser compativeis corn o Piano Municipal de 
aneamento Bãsico. 

§41 . Exclui-se do disposto neste artigo os contratos de terceirizaçäo dos serviços 
pUblicos de saneamento básico, que forem celebrados corn fundamento no inc. IV, do 
art. 24, da Lei Federal n.°8.666, de 21 dejunhode 1993. 

Capitulo III 

Dos Direitos e dos Deveres dos Usuários 

Secao I 

Dos Direitos dos Usuários 

Art. 39. Sern prejuizo dos direitos estabelecidos na Lei Federal n.° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, na Lei Federal n.° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, na Lei 
Federal n.° 11.445, de 05 de janeiro de 2007, no Decreto Federal n.° 7.217, de 21 de 
junho de 2010, na Lei Estadual n.° 9.096, de 29 de dezembro de 2008, e nos dernais 
atos normativos e instrumentos contratuais, os usuários possuem os seguintes 
direitos: 

- acesso ao piano de emergéncia e de contingência dos servicos püblicos de 
saneamento bãsico para fins de consulta e conhecimento; 

II - realizar queixas ou reciamaçOes perante o prestador dos serviços e, se 
considerarem as respostas insatisfatôrias, reiterá-ias ou aditá-Ias junto a entidade de 
reg ul aca 0: 

Ill - receber resposta, em prazo razoávei, segundo definido por ato regulatOrio 
expedido por entidade de regulaçao, das queixas ou reclamaçOes dirigidas aos 
prestadores ou a entidade de regulaçao: 

IV - usufruir, de forma permanente, dos servicos, corn padroes de qualidade, 
continuidade e regularidade adequados: 

V - nao ser discrirninado quanto as condiçOes de acesso e prestacao dos servicos; 

VI - ter acesso aos programas educativos decorrentes das poUticas püblicas 
municipais voltadas para o saneamento básico. 
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Secao II 

Dos Deveres dos Usuários 

Art. 40. Sern prejuizo dos deveres estabelecidos na Lei Federal n.° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, na Lei Federal n.° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, na Lei 
Federal n.° 11.445, de 05 de janeiro de 2007, no Decreto Federal n.° 7.217, de 21 de 
junho de 2010 a nos dernais atos normativos e instrumentos contratuais, Os usuários 

possuem os seguintes deveres: 

- conhecimento dos seus deveres, assim como das penalidades a que podem estar 
sujeitos; 

II - efetuar o pagamento da taxa, da tarifa ou preco pCiblico 

devido; Ill - usufruir os servicos corn adequação; 

IV - rnanter e zela pela integridade dos equipamentos, das unidades e outros bens 
afetados ao gerenciamento dos serviços; 

V - respeitar as condiçoes e horários de prestaçao dos serviços püblicos 
estabelecidos e indicados pelo MunicIpio ou pelo prestador, quando for o caso, 
disponibilizando os resIduos gerados segundo os padroes indicados palo prestador; 

VI - contribuir, ativarnente, para a rninimizaçao da geracao de resIduos, por rneio de 
sua reducao corn a reutilizacao do material passive[ de aproveitarnento, assirn como 
para a reciclagem de residuos sOlidos; 

VII - apoiar programas de coleta seletiva e de reducao do consurno de agua potavel 
qua venharn a ser implantados no MunicIpio; 

VIII - conectar-se as redes de abastecirnento de agua e esgotarnento sanitário 
rn p1 a ntad as; 

IX - nao realizar ligacOes irregulares ou clandestinas nas redes de drenagem a de 
esgotarnento sanitário, sob pena de responsabilizacao da conduta do usuário na 
forma da legislacao penal, civil e administrativa; 

X - nao dispor residuos de construcao civil em terrenos baldios, vias püblicas ou 
margens de rios e canais, devendo encaminhá-los para coleta pelo prestador 
devidamente cadastrado palo Municipio. 
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Capitulo V 

Das Açöes dos Serviços Publicos de Saneamento Básico em Espécie 

Art. 41. Na consecucao dos projetos, pianos e acOes em proi dos serviços de 
saneamento básico, o MunicIplo deverá levar em consideraçao as metas progressivas 
e graduais de expansao para esses servicos corn qualidade. eficiência e uso racional 
da agua, da energia e de outros recursos naturals, em conformidade corn as diretrizes 
do Piano Municipal de Saneamento Básico. 

TITULO v 

Da Responsabilidade Compartilhada e do 

Sistema de Logistica Reversa 

Capitulo I 

Da Responsabilidade Compartilhada 

Art. 42. Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e 
Municipios, observadas as atribuiçOes e os procedimentos previstos na Lei Federal n.° 
12.305, de 02 de agosto de 2010 e no Decreto Federal n.° 7.404, de 23 de dezembro 
de 2010, possuem responsabilidade compartllhada pelo ciclo de vida dos produtos, 
que constitui urn regime solidário de atribuicOes que serão desempenhadas, de forma 
individualizada e encadeada, por cada urn deles. 

Parágrafo Unico. Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, 
consumidores e MunicIpios deverão desempenhar as prerrogativas e os deveres que 
Ihes cabem nos termos previstos na Lei Federal n.° 12.305, de 02 de agosto de 2010 
e no Decreto Federal n.° 7.404, de 23 de dezembro de 2010, segundo o grau de 
atuacao de cada urn no ciclo prod utivo. 

CapItulo II 

Do Sistema de Logistica Reversa 



Seçao I 

Da Participacao do Municipio no Sistema de LogIstica Reversa 

Art. 43. 0 MunicIpio poderã, de forma subsidiária aos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes, na forma autorizada peio acordo sètoriai ou peio termo 
de comprornisso, prornover a execucao de atividades reiacionadas a impiernentacao e 
a rnanutençao do sisterna de log Istica reversa, nos termos da Lei Federal n.° 12.305, 
de 02 de agosto de 2010, e do Decreto Federal n.° 7.404, de 23 de dezembro de 
2010. 

§10. A execuçao das atividades a que se refere o caput, deste artigo, fica 
condicionada ao pagamento de preço pübiico arcado pelos fabricantes, importadores, 
distribuidores e cornerciantes, nos termos dos acordos setorials ou do termo de 
compromisso corn a fixaçao dos direitos e deveres peio MunicIpio. 

§21 . A Gerência do Piano de Sanearnento Básico se incumbftã do que segue, sern 
prejuizo de outras atribuicoes previstas ern sua lei especifica: 

I - fazer curnprir as prerrogativas estabeiecidas nos sistemas de iogIstica reversa 
nacionai, assim como exigir os direitos assegurados ao MunicIpio nesses sistemas, 
arnbos previstos no acordo setoriai e no termo de compromisso; 

ii - promover a execuçao das atividades a que se refere o caput, do art. 45, corn o 
devido controle, monitorarnento e interface corn os fabricantes, irnportadores, 
distribuidores e comerciantes, observado a fiuxo dos resIduos sólidos contempiado no 
Piano Municipal de Sanearnento Básico, assim coma no Piano Nacional de ResIduos 
Sóiidos (PLANARES) e no Piano Estaduai de Residuos Sóiidos. 

Seçao III 

Do Termo de Compromisso do Sistema de LogIstica Reversa 

Art. 44. 0 termo de compromisso poderá ser adotado pelo MunicIpio quando, ern urna 
mesma area de abrangencia, não existir acordo setoriai ou regularnento, ou houver a 
pretensäo de fixarem-se cornpromissos e rnetas rnais rigidos do que as previstos 
nesses instrurnentos. 

§11. 0 terma de cornpromisso tern natureza juridica de terrno de ajustarnento de 
conduta preventivo na forma do art. 5 0 , §60 , da Lei Federal n.° 7.347, de 24 de juiho 



§20 . 0 termo de compromisso seguirá, no que couber, a modelagem juridica previsth 
no §1 0 , do art.79-A, da Lei Federal n.° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

§30 . 0 termo de compromisso deverã ser homologado pelo orgao ambiental local do 

SISNAMA. 

TITULOVI 

2j 	 DAS PRoIBIçOEs 

Art. 45. Sem prejuIzo das proibiçOes estabelecidas na Lei Federal fl. 0  11.445, de 05 
de janeiro de 2007 e na Lei Federal n.° 12.305, de 02 de agosto de 2010, fica 
expressamente proibido: 

- descarte de resIduos sólidos e lIquidos, assim como efluentes liquidos sem 
tratamento em corpos hidricos, no solo e em sistemas de drenagem de ãguas pluviais 
urbanas; 

II - disposiçao final ambientalmente inadequada de rejeitos em areas urbanas ou 
rurais; 

Ill - realizar ligacOes clandestinas e ilegais na rede de drenagem e de esgotamento 
sanitário; 

IV - utilizar recursos hIdricos subterrãneos sem a devida outorga ou licenciamento 
ambiental exigivel; 

V - realizar sistema alternativo de abastecimento de agua e de esgotamento sanitário 
sem o devido conhecimento e anuência do Municipio; 

VI - intervir nos dispositivos que compOem o sistema de microdrenagem sem a 
devida autorizacao do Municipio; 

VII - outras formas vedadas pelo Municipio. 

Art. 46. Fica vedada a destinaçao e disposicao final de residuos sólidos em 
vazadouro a céu aberto, a contar de agosto de 2014, sob pena de responsabilidade 
administrativa na forma desta Lei daquele que o fizer, sem prejuizo da 
responsabilidade civil, penal e de improbidade administrativa nos termos da legislacao 
federal aplicãvel. 
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TTULO VII 

Das Infraçoes e das Sançôes Administrativas 

Art. 47. Para as efeitos desta Lei, constitui infracao administrativa, tada acao au 
omissão, dolosa ou culposa, que importe em inobservância dos seus preceitos legais, 
assim como em desobediência das determinaçOes dos regulamentos ou das normas 
dela decorrentes, segundo dispuser esta Lei. 

Art. 48. As infraçoes administrativas a que se refere a art. 49, desta Lei, serão 
apenadas cam as seguintes sançOes administrativas, assegurados, sempre, a 
contraditôrio e a ampla defesa: 

- adverténcia par escrito; 

II - multa, simples ou 

diana; 

III 	- 	embargo 	de 	obras, 	atividades 	e/ou 

empreendimentos; III - suspensão das atividades e/ou 

empreendimentos; e, IV - interdicaa das atividades e/ou 

empreendimentos. 

Parágrafo Unico. Na aplicacaa de qualquer das sancOes administrativas a que se 
refere a caput, deste artigo, deverá ser observado a principia da proporcianalidade, 
sendo indispensável a afenicao do que segue: 

- adequaçao da sancao imposta a conduta do infrator; 

II - aplicaçao da sancaa ao infrator de forma que Ihe restrinja a minima passivel as 
seus direitos; e, 

III - compatibilidade estnita entre a canduta do infrator e a sançaa que Ihe serã impasta. 

Art. 49. A afericao da infraçaa administrativa que enseja a sancaa administrativa 
carrespondente importará na tramitacao do seguinte procedimento administrativo: 

I - Iavratura do respectivo auto de infracao do qual canstará: 
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nfracão administrativa; 

b) a local, data e hora da constataçao da infracão administrativa; 

c) a indicaçao do possIvel nfrator; e, 

d) a sançao administrativa a ser aplicada. 

notificacão, pessoal ou por remessa postal, do infrator, em que se assegure a 
ciência da imposicão da sancao, e abertura de prazo para interposicao de defesa 
administrativa em 30 (trinta) dias a contar do acesso aos autos do processo 
administrativo respectivo; 

Ill - a defesa administrativa a que se refere a inciso anterior deverá ser endereçado a 
Geréncia do Piano de Saneamento Básico constando, de forma circunstanciada, as 
razOes da discordância em relaçao a penalidade aplicada; 

IV - a defesa administrativa interposta de forma regular e em tempo hábil terá efeito 
suspensivo; 

V - a autoridade administrativa municipal competente terá a prazo maxima de 15 
(quinze) dias üteis, a partir do recebimento da defesa administrativa, para proferir a 
sua decisão; 

VI - a decisão a que se refere a inciso anterior poderá: 

a) confirmar o auto de infraçao e aplicar a sançao administrativa imposta; ou, 

b) determinar o arquivamento do auto de infracao. 

Vii - a decisão deverá ser objeto de publicacao no veIcuio de imprensa oficial em 5 
(cinco) dias, a contar da sua expedicão. 

Art. 50. Uma vez expedida a decisao administrativa corn o sancionamento da conduta 
do infrator, este poderá valer-se de recurso administrativo a ser interposto, em ate 15 
(quinze) dias, a contar da publicacao dessa de.cisão, junto a autoridade da 
administrativa municipal competente. 

Paragrafo ünico. A tramitacao do recurso administrativo aplicar-se-ã, no que couber, a 
disposto no art. 49, desta Lei. 

Art. 51. Em caso de indeferimento do recurso administrativo pela autoridade da 
administrativa municipal competente, a infrator poderá valer-se do recurso de revisão a 
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Parágrafo Unico. A tramitaçao do recurso de revisão apiicar-se-á, no que couber, o 
disposto no art. 49, desta Lei. 

TTULO VIII 

DAS DISP0SIçOEs TRANSITORIAS E FINAlS 

Art. 52. 0 Piano Municipal de Saneamento Básico fica aprovado por esta Lei 

Paragrafo Unico. As metas, programas e açOes do Piano Municipal de Saneamento 
Básico poderao ser revistas por decreto especifico, observada a deiiberacao previa do 
Conseiho Municipal de Saneamento Básico. 

Art. 53. Ficam revogadas as disposiçOes iegais em contrário, em especial a Lei 
Municipal n° 633/2017. 

Art. 54. Esta Lei entrará em vigor em 180 (cento e oitenta) dias a contar da data da 
sua publicaçao. 

Alfredo Chaves - ES, 29 de novembro de 2018. 
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